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Relatório do Processo

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOACABA

Filtros aplicados ao relatï¿½rio

Número do processo: 0016669/2026

Número do processo:

Requerente:

Endereço:

Telefone:

CPF do requerente:

Protocolado em:

0016669/2026

204791605 - Gilmar Antunes

Município:

048.732.099-94

Joaçaba - SC

30/07/2026 15:57

E-mail: chavesadvocacia@outlook.com

Complemento: Lote 19 Quadra E

Bairro: ARMINDO DE MEDEIRO HARO

Rua GENTIL ROMANO CALEFFI Nº 19    - CEP: 89600-000

Número único: 8F0.S73.333-4M

Súmula: Os advogados Ezequiel Chites Chaves (OAB/SC 33.154) e Rafaela Dias da Silva (OAB/SC 71.696), na representação de seus constituídos Gilmar
Antunes (CPF 048.732.099-94) e Simone de Fátima Terres da Silva (CPF 005.971.179-50), conforme procuração anexa, protocolam impugnação
à Notificação Extrajudicial de Desocupação expedida em 29/07/2026, relativa ao imóvel da Rua Gentil Romano Caleffi, Lote 19, Quadra E,
Loteamento Armindo de Medeiros Haro. Requerem, na peça anexa, a regularização da ocupação (venda preferencial) nos termos do art. 2º, §2º,
da Lei Municipal nº 4.550/2014, o reconhecimento da vulnerabilidade social da família e cópia do contrato originário e da legislação do programa.
Solicita-se o direcionamento à Secretaria Municipal de Assistência Social / Setor de Habitação Social e Regularização Fundiária. ENDEREÇO:
Rua dos Lírios Nº 65, Bairro Brasília, Vargem Bonita SC, CEP 89675-000, 49 991126502, chavesadvocacia@outlook.com

005.971.179-50Beneficiário: CPF do beneficiário:204791606 - Simone de Fátima Terres da Silva

Procedência: Externa Prioridade: Normal
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOACABA

Documentos Entregues

Seq. Documento Número Data Emissão Data Vencimento Observação Anexo

1 DOCUMENTOS DIVERSOS Sim
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Documento 1: Requerimento consolidado.pdf
Adicionado pelo usuário vanda.pessoli em 30/07/2026 às 15:57:47
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AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
DE JOAÇABA/SC. 

 

SETOR DE HABITAÇÃO SOCIAL E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA AO CONSELHO-
GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL —
CGFHIS. 

(com cópia à Procuradoria-Geral do Município de Joaçaba/SC) 

 

Referência: Notificação Extrajudicial para Desocupação de Imóvel, expedida em 29 de 

julho de 2026 — imóvel situado na Rua Gentil Romano Caleffi, Lote 19, Quadra E, 

Loteamento Armindo de Medeiros Haro, Joaçaba/SC. 

 

GILMAR ANTUNES, brasileiro, casado, operário, portador do RG nº 4.590.558 e inscrito 

no CPF sob o nº 048.732.099-94, e SIMONE DE FÁTIMA TERRES DA SILVA, brasileira, 

casada, trabalhadora rural, inscrita no CPF sob o nº 005.971.179-50 — indicada na 

notificação apenas como 'Simone de Fátima da Silva' —, ambos residentes e domiciliados 

no imóvel em referência, vêm, por seus advogados que esta subscrevem (instrumento de 

mandato anexo), respeitosamente, apresentar 

IMPUGNAÇÃO À NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL DE DESOCUPAÇÃO C/C 
REQUERIMENTO DE REGULARIZAÇÃO DA OCUPAÇÃO E DE ACESSO A 

DOCUMENTOS 

(Lei Municipal nº 4.550/2014, art. 2º, II e §2º; Lei Municipal nº 3.835/2008; Lei nº 12.527/2011) 

pelos fundamentos de fato e de direito a seguir expostos. 

I – DOS FATOS 

Em 29 de julho de 2026, o Município de Joaçaba expediu Notificação Extrajudicial 

para Desocupação de Imóvel, dirigida a Simone de Fátima Terres da Silva, relativa ao 

imóvel situado na Rua Gentil Romano Caleffi, Lote 19, Quadra E, Loteamento Armindo de 

Medeiros Haro, concedendo o exíguo prazo de 2 (dois) dias para desocupação 

voluntária. 
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Os impugnantes residem no referido imóvel, que integra loteamento de habitação 

popular do Município. A ocupação do imóvel pelos impugnantes decorre de contrato 

particular de compra e venda firmado com terceiros, tratando-se, portanto, de transmissão 

por documentação precária de unidade originalmente vinculada ao programa habitacional 

municipal. 

Registre-se, desde logo, que a Sra. Simone de Fátima Terres da Silva figura na 

relação como mera coocupante do imóvel, não sendo a titular contratual da unidade, ao 

passo que o Sr. Gilmar Antunes, igualmente ocupante, sequer foi formalmente notificado. 

II – DA IMPUGNAÇÃO 

II.1 – Do prazo exíguo e desproporcional: 

A fixação de prazo de apenas 2 (dois) dias para a desocupação de uma residência 

familiar afronta os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade que regem a 

Administração Pública, além do direito fundamental à moradia (art. 6º da Constituição 

Federal). Trata-se de prazo manifestamente incompatível com a gravidade da medida 

pretendida. 

II.2 – Da impossibilidade de desocupação sumária e da exigência de devido 
processo legal: 

Ainda que o imóvel integre o patrimônio público afetado à habitação de interesse 

social, a retomada da posse não pode ocorrer de forma sumária e extrajudicial. A 

Constituição assegura o contraditório e a ampla defesa e veda a privação de bens sem o 

devido processo legal (art. 5º, LIV e LV). A própria legislação do programa confirma que a 

retomada se opera pela via judicial, com devolução das parcelas pagas: 

“No caso de inadimplemento (...), ocorrerá o vencimento antecipado da dívida, 
tomando-se as medidas judiciais cabíveis para cobrança da dívida e retomada do 
imóvel, se for o caso (...). No caso de retomada do imóvel serão devolvidas as 
parcelas pagas, corrigidas pelo INPC.” (art. 3º, §4º, da Lei Municipal nº 
4.550/2014) 

A própria notificação reconhece essa premissa ao consignar que, não atendida, o 

Município adotará as ―medidas judiciais cabíveis para a retomada da posse‖. Confessa-

se, assim, que a desocupação não pode ser imposta pela via de simples notificação de 

balcão, com prazo de 2 dias, à revelia do devido processo legal. 

II.3 – Da incompetência do ato e do vício de forma: 

Os imóveis da extinta Sociedade Comunitária de Habitação Popular foram 

revertidos ao Município e afetados ao Fundo Municipal de Habitação e Interesse Social – 

FHIS (Lei Municipal nº 4.472/2014, art. 2º, parágrafo único). O FHIS, por sua vez, é gerido 

por Conselho-Gestor de caráter deliberativo (Lei Municipal nº 3.835/2008, arts. 4º e 5º), ao 
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qual compete estabelecer os critérios de atendimento dos beneficiários dos programas 

habitacionais e dirimir dúvidas quanto à aplicação das normas aplicáveis ao FHIS (art. 7º, 

I e IV). 

A notificação impugnada, contudo, foi subscrita isoladamente por servidora 

ocupante do cargo de ―Técnica de Administração‖, sem qualquer demonstração de 

competência para dispor sobre bem afetado ao FHIS, tampouco de prévia deliberação do 

Conselho-Gestor. Padece o ato, portanto, de vício de competência e de forma, o que 

impõe seu reconhecimento como nulo. 

II.4 – Do equívoco quanto ao destinatário: 

Como exposto, a notificação foi dirigida a apenas uma das coocupantes (Sra. 

Simone), que não é a titular contratual da unidade, deixando de observar a correta 

identificação da relação jurídica e dos efetivos ocupantes do imóvel, o que igualmente 

compromete sua validade. 

III – DO DIREITO À REGULARIZAÇÃO DA OCUPAÇÃO: 

Mais do que impugnar a notificação, os requerentes vêm exercer direito 

expressamente previsto na legislação municipal. A Lei Municipal nº 4.550/2014, ao 

instituir o Programa de Repactuação Contratual, estabeleceu, entre seus instrumentos, a 

―Regularização da Ocupação‖ (art. 2º, II), assim definida: 
“A regularização da ocupação consiste na venda preferencial, nas 
condições previstas nesta lei, aos atuais ocupantes de imóveis, 
originalmente adquiridos por mutuários da extinta Sociedade Comunitária 
de Habitação Popular, que tenham sido transmitidos aos atuais ocupantes 
por documentação precária, como contratos particulares, exceto no caso 
do ocupante ser proprietário de outro imóvel ou já ter adquirido imóvel 
direta ou indiretamente da SCH.” (art. 2º, §2º, da Lei Municipal nº 
4.550/2014) 

A subsunção é perfeita. Os impugnantes (i) são os atuais ocupantes do imóvel; (ii) 

a unidade foi originalmente adquirida por mutuário da extinta SCH; (iii) a transmissão aos 

ocupantes deu-se por documentação precária, isto é, por contrato particular; e (iv) os 

impugnantes não são proprietários de qualquer outro imóvel, nem adquiriram qualquer 

outra unidade, direta ou indiretamente, da SCH. Preenchidos, pois, todos os requisitos 

legais, os requerentes fazem jus à venda preferencial do imóvel que ocupam. 

A solução prevista em lei, portanto, não é a expulsão da família, mas a 

regularização da ocupação, com posterior repactuação/quitação e outorga da escritura 

pública (art. 6º da mesma Lei). A desocupação pretendida contraria a própria política 

habitacional municipal, cujo fim é assegurar moradia à população de baixa renda, em 
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consonância com a Política Nacional de Habitação e o Sistema Nacional de Habitação de 

Interesse Social (Lei nº 11.124/2005). 

IV – DA NECESSIDADE DE PROTEÇÃO SOCIAL E DO DIREITO À MORADIA: 

Os impugnantes formam núcleo familiar em situação de vulnerabilidade social. 

Ambos encontram-se atualmente desempregados e sem renda, sendo o imóvel objeto da 

notificação a sua única moradia. 

A Sra. Simone de Fátima Terres da Silva está afastada de suas atividades laborais 

habituais (trabalhadora rural, extratora de erva-mate) em razão de incapacidade 

decorrente de patologias degenerativas, matéria que é objeto de ação previdenciária em 

curso perante a Justiça Federal (autos nº 5000363-34.2026.4.04.7212), na qual postula o 

restabelecimento de benefício por incapacidade; e o Sr. Gilmar Antunes encontra-se 

igualmente desempregado. A família, portanto, subsiste sem renda regular. 

Nesse contexto, a desocupação pretendida — sumária e no exíguo prazo de 2 

(dois) dias — lançaria a família ao desabrigo, em frontal violação ao direito fundamental à 

moradia (art. 6º da Constituição Federal), à dignidade da pessoa humana (art. 1º, III) e 

aos objetivos fundamentais da República de erradicação da pobreza e de redução das 

desigualdades sociais (art. 3º, III). 

Registre-se que o programa habitacional municipal tem por finalidade precípua o 

assentamento de famílias de baixa renda e carentes (Lei Municipal nº 1.950/93, arts. 2º e 

3º), e que o FHIS destina-se a implementar políticas habitacionais direcionadas à 

população de menor renda (Lei Municipal nº 3.835/2008, art. 2º), em consonância com a 

Política Nacional de Habitação e o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social 

(Lei nº 11.124/2005). Excluir dessa política justamente a família vulnerável que ela 

deveria amparar representaria contradição insuperável e inadmissível retrocesso social. 

Os impugnantes, ademais, enquadram-se no próprio perfil socioeconômico eleito 

pelo Município em seu diagnóstico habitacional — família de baixa renda, sem outro 

imóvel —, o que reforça o dever de acolhimento, e não de exclusão. Impõe-se, no 

mínimo, a preservação da moradia da família enquanto examinado o pedido de 

regularização, com o encaminhamento, se necessário, à rede de proteção e assistência 

social e às modalidades de amparo oferecidas pelo próprio setor de habitação, como o 

aluguel social. 

V – DOS REQUERIMENTOS 

Ante o exposto, requerem: 
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a) O recebimento e o processamento da presente impugnação, com a imediata 

abstenção de qualquer medida de desocupação do imóvel enquanto não observado o 

devido processo legal; 

b) O reconhecimento do direito dos impugnantes à regularização da ocupação, 

mediante venda preferencial, nos termos do art. 2º, II e §2º, da Lei Municipal nº 

4.550/2014, com a abertura do respectivo procedimento administrativo e a habilitação dos 

requerentes; 

c) O reconhecimento da situação de vulnerabilidade social do núcleo familiar — 

dois adultos atualmente desempregados e sem renda, tratando-se de sua única moradia 

— e, por conseguinte, a preservação da posse e da moradia da família enquanto não 

apreciado o pedido de regularização; 

d) Subsidiariamente, caso o Município insista na retomada, a instauração de 

regular processo administrativo, com contraditório e ampla defesa, vedada qualquer 

desocupação sumária ou por via extrajudicial; 

e) Ainda subsidiariamente, o encaminhamento da família à rede municipal de 

proteção e assistência social e/ou a sua inclusão em programa de aluguel social, de modo 

a resguardar o direito à moradia; 

f) Com fundamento na Lei nº 12.527/2011 e no Decreto Municipal nº 4.309/2013, o 

fornecimento de cópia integral: (a) do contrato originário do imóvel firmado entre o 

mutuário e a SCH/Município; (b) da Lei Municipal nº 4.550/2014 e do Regimento Interno 

do CGFHIS (Decretos nº 5.779/2019, 5.929/2020 e 6.384/2021); e (c) da indicação do 

titular contratual e do histórico de pagamentos referentes ao imóvel (Lote 19, Quadra E); 

g) Que todas as intimações e comunicações relativas a este caso sejam dirigidas 

aos advogados signatários, no endereço e e-mail profissionais indicados. 

Termos em que, pedem deferimento. 

Vargem Bonita/SC, 29 de julho de 2026. 

Ezequiel Chites Chaves 

Advogado – OAB/SC nº 33.154 

 Rafaela Dias da Silva 

Advogada – OAB/SC nº 71.696 
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Relatório do Processo

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOACABA

Andamentos

Seq. Organograma Enviado por Enviado em Recebido por Recebido em Trans.

1 [PREFEITURA] - HABITAÇÃO vanda.pessoli 30/07/26 15:59 francieli.ale Não30/07/26 16:14

2 [SOCIAL] - SECRETARIA ASSISTÊNCIA francieli.ale 05/08/26 19:00 sandra.pacheco

Submeto à Secretária de Assistência Social para apreciação do conteúdo e se anuente, o posterior envio à Procuradoria Jurídica para
ajuizamento de Reintegração de Posse em desfavor do senhor Ari Borba da Silva, Simone Terres da Silva e Gilmar Antunes.

Não

Observação:

10/08/26 17:09

3 [PREFEITURA] - PROCURADORIA sandra.pacheco 10/08/26 17:10 anacpereira

Segue para devidas providências

Não

Observação:

18/08/26 14:12

4 [PREFEITURA] - PROCURADORIA anacpereira 18/08/26 14:12 geodenardi Não18/08/26 14:12

5 [PREFEITURA] - HABITAÇÃO geodenardi 08/10/26 17:29 francieli.ale

Ação de Reintegração de Posse protocolizada em 08.10.2026, sob o n. 5005226-33.2026.8.24.0037

Não

Observação:

08/10/26 18:02


